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nadamente as referentes aos direitos de participação nas 
negociações de tratados ou acordos internacionais.

2 — Da aplicação da presente lei não poderá advir, 
em nenhum caso, qualquer redução do somatório global 
das transferências financeiras do Estado, para cada uma 
das Regiões Autónomas, do que aquele que resultaria da 
aplicação da Lei Orgânica n.º 1/2007, de 19 de Fevereiro, 
ao abrigo dos artigos 22.º, 42.º e 43.º

3 — Para tanto, e se for necessário, são adoptados os 
mecanismos orçamentais adequados a assegurar a obser-
vância do disposto no número anterior.

Artigo 67.º
Imposto sobre as sucessões e doações

Não obstante a revogação da Lei n.º 13/98, de 24 de 
Fevereiro, continua a aplicar -se o disposto no artigo 15.º 
da mesma lei, relativamente ao imposto sobre as suces-
sões e doações devido por qualquer transmissão gratuita 
cujo facto tributário tenha ocorrido até à revogação do 
Código do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto sobre 
as Sucessões e Doações, e cujo processo de liquidação do 
imposto se encontre pendente à data de entrada em vigor 
da presente lei.

Artigo 68.º
Normas complementares

O Governo aprova, no prazo de 120 dias a contar da 
publicação da presente lei, os actos necessários à execução 
do disposto no n.º 6 do artigo 18.º, no n.º 2 do artigo 22.º 
e no artigo 73.º

Artigo 69.º
Transferência das atribuições e competências 

para as Regiões Autónomas

1 — No âmbito da transferência do Estado para a Região 
Autónoma da Madeira das atribuições e competências 
previstas na Constituição e na lei em relação às suas re-
ceitas fiscais próprias, assim como do poder de praticar 
todos os actos necessários à sua administração e gestão, 
as referências legais feitas na legislação fiscal nacional ao 
Ministro das Finanças ou ao director -geral dos Impostos 
entendem -se reportadas aos titulares dos correspondentes 
órgãos regionais.

2 — Até que se encontrem criados e instalados todos 
os meios necessários ao exercício do poder tributário 
conferido às Regiões Autónomas, a Direcção -Geral dos 
Impostos, através dos seus departamentos e serviços, e os 
serviços do Estado continuam a assegurar a realização dos 
procedimentos em matéria administrativa necessários ao 
exercício do mencionado poder, incluindo os relativos à 
liquidação e cobrança dos impostos que constituem receita 
própria das Regiões Autónomas.

3 — (Revogado.)

Artigo 70.º
Adopção do Plano Oficial de Contabilidade Pública

As Regiões Autónomas devem adoptar, no período 
máximo de dois anos após a data de entrada em vigor da 
presente lei, o Plano Oficial de Contabilidade Pública e 
respectivos Planos de Contas Sectoriais.

Artigo 71.º
Norma revogatória

É revogada a Lei n.º 13/98, de 24 de Fevereiro, e res-
pectivas alterações, sem prejuízo do disposto no artigo 67.º

Artigo 72.º
Revisão

A presente lei é revista em 2015.

Artigo 73.º
Acertos nas transferências

As verbas devidas decorrentes da aplicação do dis-
posto no n.º 6 do artigo 5.º e nos artigos 30.º e 31.º da Lei 
n.º 13/98, de 24 de Fevereiro, são entregues às Regiões 
Autónomas mediante a celebração de um acordo de re-
gularização.

Artigo 74.º
Aplicação no Orçamento do Estado

O acréscimo registado relativamente ao valor actual, a 
título de compensação, no âmbito do IVA, resultante da 
aplicação do artigo 22.º da presente lei, no Orçamento do 
Estado, será executado de acordo com o seguinte critério:

a) 50 % em 2010;
b) 65 % em 2011;
c) 80 % em 2012;
d) 100 % em 2013.

Artigo 75.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor em 1 de Janeiro de 2007. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 22/2010
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 85/2008, de 26 

de Maio, veio determinar a localização do novo aeroporto de 
Lisboa (NAL) em Alcochete, fixando o ano de 2017 como 
data limite para a sua entrada em funcionamento.

Pelo Decreto n.º 19/2008, de 1 de Julho, foram fixadas medi-
das preventivas para a área do NAL, que compreende o Campo 
de Tiro de Alcochete e uma área envolvente identificada na-
quele decreto, que visam garantir as condições de planeamento, 
execução e operação do NAL e actividades complementares.

A localização do NAL nos termos acima definidos deter-
mina a necessidade de serem estabelecidas as necessárias 
acessibilidades ao mesmo, nomeadamente as acessibili-
dades de natureza ferroviária, bem como a construção de 
uma estação ferroviária integrada no próprio NAL.

As ligações ferroviárias ao NAL que foram estudadas 
estabelecem -se através de duas linhas em via dupla, de 
bitola UIC e bitola ibérica, as quais divergem da ligação de 
alta velocidade entre Lisboa e Madrid e da linha do Alen-
tejo, respectivamente, na zona do Poceirão, assegurando 
os serviços de passageiros, tanto para os variados estratos 
de procura do aeroporto como para os seus funcionários, 
e ainda o serviço de mercadorias ao NAL.

Face ao risco de ocorrência de alterações do uso do 
território, bem como de licenciamentos ou autorizações 
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que contendam com os estudos já realizados e que possam 
comprometer a construção das acessibilidades ferroviárias 
ao NAL e da estação ferroviária dentro do perímetro aero-
portuário, ou torná -la mais difícil e onerosa, importa esta-
belecer medidas preventivas que acautelem a possibilidade 
de execução do empreendimento público acima referido.

Com efeito, tratando -se de uma infra -estrutura de reco-
nhecido interesse público, os prejuízos que da prática dos 
actos acima referidos podem resultar são social e econo-
micamente mais relevantes do que os danos que das me-
didas preventivas ora estabelecidas possam eventualmente 
emergir para os particulares.

Foram ouvidos os Municípios de Palmela e do Montijo.
Assim:
Nos termos do n.º 2 do artigo 109.º do Decreto -Lei 

n.º 380/99, de 22 de Setembro, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 53/2000, de 7 de Abril, e 310/2002, de 10 de Dezembro, 
pelas Leis n.os 58/2005, de 29 de Dezembro, e 56/2007, 
de 31 de Agosto, e pelos Decretos -Leis n.os 316/2007, de 
19 de Setembro, e 46/2009, de 20 de Fevereiro, aplicável 
por força do n.º 9 do artigo 107.º do referido Decreto -Lei 
n.º 380/99, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 
o Conselho de Ministros resolve:

1 — Sujeitar as áreas delimitadas nas plantas constantes 
do anexo I da presente resolução, da qual faz parte integrante, 
pelo prazo de dois anos, prorrogável por mais um ano, às 
medidas preventivas previstas no anexo II da presente re-
solução, da qual faz parte integrante, destinadas a evitar a 
alteração de circunstâncias e condições existentes nas zonas 
identificadas que tornem a execução do empreendimento 

público para a ligação ferroviária ao novo aeroporto de 
Lisboa (NAL) mais difícil ou onerosa, com vista a garantir 
o período necessário para a sua programação e execução.

2 — Determinar que a presente resolução não prejudica 
o disposto no Decreto n.º 19/2008, de 1 de Julho, que 
estabeleceu medidas preventivas nas áreas destinadas à 
implantação do NAL.

3 — Definir que, para efeitos do disposto na presente 
resolução, os traçados preliminares abrangidos pela liga-
ção ferroviária ao NAL são os identificados nas plantas 
constantes do anexo I.

4 — Depositar junto da Rede Ferroviária Nacional — 
REFER, E. P. E., da Direcção -Geral do Ordenamento do 
Território e Desenvolvimento Urbano, das comissões de 
coordenação e desenvolvimento regional (CCDR) terri-
torialmente competentes e dos municípios abrangidos os 
elementos cartográficos que permitam a identificação das 
áreas delimitadas nas plantas constantes do anexo I.

5 — Determinar que o empreendimento público ora 
projectado e que a presente resolução visa salvaguardar 
deve desde já ser levado em linha de conta na elaboração, 
alteração ou revisão de todos os instrumentos de gestão 
territorial com incidência nas áreas delimitadas nas plantas 
constantes do anexo I.

6 — Estabelecer que a presente resolução entra em vigor 
no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 4 de Março de 
2010. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa.

  

ANEXO I

(a que se refere o n.º 1) 
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 ANEXO II

(a que se refere o n.º 1)

Artigo 1.º
Medidas preventivas

1 — Nas áreas abrangidas pelas presentes medidas 
preventivas ficam sujeitos a parecer prévio vincula-
tivo da Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P. E. 
(REFER, E. P. E.), os actos ou actividades seguintes:

a) Criação de novos núcleos populacionais, incluindo 
operações de loteamento;

b) Construção, reconstrução ou ampliação de edifícios 
ou outras instalações;

c) Instalação de explorações ou ampliação das já exis-
tentes;

d) Alterações importantes, por meio de aterros ou esca-
vações, à configuração geral do terreno; e

e) A prática de quaisquer outros actos ou actividades 
que se enquadrem no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei 
n.º 794/76, de 5 de Novembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 313/80, de 19 de Agosto, e que sejam passíveis de 
afectar a instalação da ferrovia ou a eficácia e segurança 
dessa infra -estrutura.

2 — O pedido de parecer é apresentado à REFER, E. P. E., 
directamente pelo interessado ou por intermédio da enti-
dade competente para licenciar ou autorizar o acto ou 
actividade em causa.

3 — O prazo para a emissão de parecer pela 
REFER, E. P. E., é de 20 dias úteis contados a partir da 

data de recepção do pedido ou da data de recepção de in-
formações complementares solicitadas por esta entidade.

Artigo 2.º
Incumprimento

1 — São nulos os actos administrativos que decidam 
pedidos de emissão de licença ou autorização ou que acei-
tem comunicações prévias relativamente a actos ou acti-
vidades abrangidos pelas presentes medidas preventivas, 
quando os mesmos não sejam precedidos de parecer da 
REFER, E. P. E., ou quando não estejam em conformidade 
com o parecer emitido.

2 — As obras e os trabalhos efectuados com inobservân-
cia das normas previstas na presente resolução podem ser 
embargados e demolidos, podendo ainda ser determinada a 
reposição da situação anterior, incluindo a configuração do 
terreno, sem direito a qualquer indemnização, imputando-
-se os respectivos encargos ao infractor.

3 — Sem prejuízo dos poderes de tutela da legalidade 
urbanística atribuídos, por força de lei, ao presidente da Câ-
mara Municipal, a competência para ordenar o embargo, a 
demolição ou a reposição da configuração do terreno cabe à 
REFER, E. P. E., e às CCDR territorialmente competentes, 
podendo cada uma delas exercê -la isoladamente.

Artigo 3.º
Fiscalização

A competência para a fiscalização do consignado na 
presente resolução é atribuída à REFER, E. P. E., e às 
CCDR territorialmente competentes, podendo cada uma 
delas exercê -la isoladamente.
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Artigo 4.º
Publicidade

1 — Compete aos municípios abrangidos pelas áreas 
delimitadas nas plantas constantes do anexo I da presente 
resolução dar publicidade à adopção das presentes medidas 
através de editais a afixar nas sedes dos municípios e das 
juntas de freguesia a que respeitem as áreas abrangidas 
e por meio de aviso publicado no jornal diário mais lido 
na região.

2 — As presentes medidas preventivas são ainda dispo-
nibilizadas no SNIT — Sistema Nacional de Informação 
Territorial, através do sítio da Internet da Direcção -Geral 
do Ordenamento do Território e Urbano, acessível através 
do Portais do Cidadão e da Empresa. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.º 182/2010
de 29 de Março

O artigo 46.º da Lei n.º 37/2008, de 6 de Agosto, que 
aprova a orgânica da Polícia Judiciária, prevê, no seu n.º 3, 
que a Polícia Judiciária é responsável pela arrecadação 
de receitas próprias resultantes da sua actividade, entre as 
quais se encontram as quantias cobradas por actividades ou 
serviços prestados [alínea b) do n.º 3]. Nos termos do n.º 4 
do mesmo artigo, estas quantias são cobradas de acordo 
com tabela aprovada por portaria do membro do Governo 
responsável pela área da justiça.

Com a presente portaria fixa -se o montante da compar-
ticipação dos candidatos nos custos dos procedimentos 
inerentes aos concursos de recrutamento para a categoria de 
ingresso na carreira de investigação criminal, a ser cobrado 
no momento da apresentação da respectiva candidatura.

A comparticipação no custo dos procedimentos ine-
rentes aos concursos de recrutamento representa não só 
uma efectiva comparticipação face aos custos elevados 
que o processo de recrutamento implica, mas também a 
responsabilização do candidato.

A este respeito, importa referir que no último con-
curso externo para recrutamento e selecção de novos ins-
pectores da Polícia Judiciária apresentaram -se cerca de 
6000 candidatos. Destes, cerca de 1200 foram excluídos 
logo na primeira fase de apreciação de candidaturas, por 
não reunirem os requisitos legais exigidos e amplamente 
conhecidos.

Dos cerca de 4800 candidatos restantes, que se encon-
travam em condições de realizar as provas escritas, e que 
para tal foram convocados, cerca de 2200 não compare-
ceram às mesmas.

Ou seja, mais de metade (cerca de 3400) dos 6000 can-
didatos à carreira de investigação criminal da Polícia Ju-
diciária ou não reuniam os requisitos legais, ou não com-
pareceram ao primeiro momento de selecção do concurso.

No entanto, a análise de todas as candidaturas apre-
sentadas implicou um processo de triagem que, neste 
caso, ocupou mais de dois meses de trabalho da Polícia 
Judiciária. E a realização de provas escritas destinadas a 
4800 candidatos (ainda que só tenham comparecido 2600) 
implicou a criação de condições logísticas (como a dispo-
nibilização de salas, a reprodução de provas, ou a presença 

e trabalho acrescidos de funcionários) que representam 
custos bastante elevados.

Refira -se ainda que a existência de comparticipações 
no custo de procedimento ocorre noutras entidades, como 
é o caso da apresentação de candidaturas ao Centro de 
Estudos Judiciários.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 46.º da Lei 

n.º 37/2008, de 6 de Agosto, manda o Governo, pelo Mi-
nistro da Justiça, o seguinte:

Artigo 1.º
Comparticipação no custo do procedimento de recrutamento 

para a categoria de ingresso na carreira de investigação criminal

1 — Pela apresentação de candidatura a concursos de 
recrutamento para a categoria de ingresso na carreira de 
investigação criminal da Polícia Judiciária é devido o pa-
gamento de comparticipação no custo do procedimento 
no montante de € 60.

2 — A comprovação do pagamento referido no nú-
mero anterior, por entrega em numerário, cheque visado 
ou transferência bancária, deve acompanhar a candidatura 
ao concurso, nos termos previstos no aviso de abertura 
do mesmo.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro da Justiça, Alberto de Sousa Martins, em 
23 de Março de 2010. 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 183/2010
de 29 de Março

No Acordo para a Reforma da Formação Profissional, 
celebrado em Março de 2007, os parceiros e o Governo 
assumiram um conjunto de objectivos estratégicos com 
vista à elevação dos níveis de qualificação da população 
portuguesa, incluindo a elevação da formação dos empresá-
rios, através da promoção de uma oferta formativa ajustada 
às suas necessidades específicas, podendo os respectivos 
perfis de competência e referenciais de formação integrar 
o Catálogo Nacional de Qualificações.

No mesmo documento, acorda -se na valorização das 
modalidades de consultoria/formação, enquanto instru-
mentos privilegiados de formação em micro e pequenas 
e médias empresas (PME), a ser implementados priorita-
riamente por entidades formadoras com estreita ligação a 
essas empresas e trabalhadores, desde que com capacidade 
reconhecida para o efeito.

O próprio Programa do Governo refere a necessidade de, 
no quadro da qualificação do capital humano, entendido 
como principal factor de progresso da modernização eco-
nómica, promover as capacidades de gestão e de inovação 
nas empresas nacionais.

Com efeito, reconhece -se que os níveis de qualificação 
de uma percentagem significativa dos empresários que 




